
A fragilidade epistêmica do reconhecimento pessoal (parte 1)

Sabemos todos da imensa fragilidade epistêmica de qualquer prova dependente da memória, mas
especialmente do reconhecimento pessoal, como explicaremos.

Mas o mais preocupante é verificar que na prática judiciária, o reconhecimento é valorado como “muito
importante” por 90,3 % dos atores judiciários (juízes, promotores e delegados), como demonstra
importante pesquisa realizada pelo Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) e o Ministério da
Justiça, coordenada por Lilian Stein  [1] :

Esses dados são extremamente preocupantes, porque essa cultura segue habitando o imaginário de juízes
(e desembargadores, por elementar), promotores e delegados e será o ponto de partida da nossa coluna
de hoje.

Reconhecimento
Não é incomum que o reconhecimento do réu realizado por uma vítima ou testemunha se traduza em
fundamento único de uma sentença condenatória no Brasil.

A correlação entre o ato de reconhecimento e a formação do juízo de culpabilidade do acusado reforça a
relevância da doxa no interior da episteme [2] do direito probatório e precisa ser superada, em prol de
uma adequada realização judicativo-decisória.
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A memória humana é o epicentro do
reconhecimento de pessoas. Estudos da psicologia
do testemunho (a seguir referenciados)
demonstram que a memória sofre interferências de
diversas naturezas, as quais podem impactar no
registro, armazenamento ou recuperação do
acontecimento, conduzindo a falsas memórias e
falsos reconhecimentos. E isso resulta em graves
erros judiciários.

Pesquisas do Innocence Project [3] apontam que,
nos Estados Unidos, reconhecimentos
equivocados são a principal causa de revisões
criminais.

No Brasil, em que pese não tenhamos
investigações com a mesma amplitude sobre a matéria, já temos alguns mapeamentos que apresentam
conclusões análogas.

A título exemplificativo, citamos o relatório lançado pela Defensoria Pública do estado do Rio de
Janeiro (DPE-RJ) em maio de 2022, no qual foram examinados 242 processos envolvendo 342 réus, em
32 comarcas, no período de janeiro a junho de 2021, restando constatado que, do universo de réus
declarados inocentes ao final do processo (apenas 27% deles), 83% teve prisão preventiva decretada em
seu desfavor no curso da persecução, com duração média de um ano e dois meses [4].

Os avanços científicos da psicologia do testemunho, bem como as estatísticas que corroboram o vínculo
entre reconhecimentos equivocados e decisões judiciais desacertadas, foram elementos substanciais para
uma viragem jurisprudencial acerca do artigo 226 do CPP, norma disciplinadora do reconhecimento de
pessoas.

O referido dispositivo legal, apesar da sua explícita densidade normativa [5], foi considerado “anos a
fio” um mero aconselhamento do legislador. A doutrina crítica há décadas reclamava desse grave erro
dos tribunais, de flexibilizar formas, para considerar que o artigo 226 era uma “mera recomendação”.
Resquícios de uma cultura autoritária e inquisitória, que sempre pregou — de forma velada — o
amorfismo, desprezando a regra mais sagrada do processo penal: forma é garantia.

Paradigma
Somente com o julgamento do emblemático HC nº 598.886/SC [6], operou-se um câmbio paradigmático
e a 6ª Turma do STJ sustentou a força cogente do artigo 226 do CPP, cujas “formalidades constituem
garantia mínima para quem se vê na condição de suspeito da prática de um crime”, nas palavras do voto
condutor do ministro Schietti.
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Esse novo entendimento se espraiou para a 5ª Turma do STJ [7] e também para o STF [8], bem como
serviu de mola propulsora para a edição da Resolução nº 484/2022 do CNJ.

O ministro Schietti foi cirúrgico no referido leading case: a tipicidade procedimental do artigo 226 do
CPP é garantia mínima do acusado.

Vale dizer, as formalidades legais, em que pese necessárias, não são suficientes para aniquilar totalmente
a possibilidade de decisões injustas fundamentadas em reconhecimentos equivocados, pois a memória
humana sofre interferências que não podem ser controladas pela justiça penal.

Spacca

Dessarte, o reconhecimento válido não tem
força probante, por si só, para lastrear uma
condenação.

A literatura científica nos adverte que a
memória humana pode sofrer interferências
das chamadas variáveis de estimativas e ainda
das denominadas variáveis sistêmicas [9].

Estas podem (e devem) ser controladas pela
justiça penal. Justamente com esse desiderato,
o artigo 226 do CPP traça regras para que o
reconhecimento de pessoas seja concretizado
de maneira mais segura.

Nos termos do artigo 226 do CPP, o ato de reconhecimento compreende duas etapas: a prévia descrição
da pessoa a ser reconhecida (inciso I) e a sua posterior identificação ladeada de outras pessoas que
guardem com ela traços físicos semelhantes (inciso II).

Na primeira fase, a vítima/testemunha deve fazer uma narrativa espontânea e mais detalhada possível
sobre a pessoa a ser identificada, bem como das circunstâncias fáticas e emocionais que envolveram o
contato visual com o agente, como, por exemplo, tempo, distância, condições de iluminação, uso de
drogas e/ou álcool e o emprego de arma de fogo [10].

Ultrapassado esse primeiro momento, o acusado deve ser apresentado na forma line-up. No perfilamento
justo, o suspeito deve ser colocado ao lado de outros indivíduos com características físicas semelhantes
— nos termos do artigo 8º, inciso II da Resolução nº484/2022 do CNJ, devem ser, no mínimo, quatro
pessoas. Também nos termos do artigo 8º, §2º da referida Resolução, é vedado qualquer realce que possa
induzir a identificação do suspeito, a exemplo do uso de algemas ou trajes de detento.

Partindo-se de uma interpretação literal do inciso II do artigo 226 do CPP [11] — que, diga-se de
passagem, remonta ao ano de 1941 —, poder-se-ia imaginar que o alinhamento não é regra obrigatória.
Contudo, em uma interpretação teleológica da norma, o alinhamento justo figura como garantia
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(mínima) do acusado.

Outrossim, devem figurar como distraidores (foils ou fillers) pessoas que sejam sabidamente inocentes 
[12], bem como deve ser informado à vítima/testemunha que o autor do crime não necessariamente
integra o alinhamento, de forma que lhes restem diversas alternativas de reconhecimento, inclusive a
possibilidade de concluir que o suspeito não está entre aquelas pessoas que lhe foram apresentadas [13].

Esse alerta minimiza a chance de reconhecimentos equivocados, conforme atestaram experimentos
científicos realizados por Malpass e Devine em 1981, cuja pesquisa empírica concluiu que
reconhecimentos na modalidade line-up, sem a presença do acusado (culprit-absent lineup), resultaram
em 78% de erros quando os identificadores não foram informados que o autor do crime não
necessariamente integraria o alinhamento, ao passo que o índice de desacertos diminuiu para 33%
quando houve o devido aviso prévio.

Em outro panorama — no qual o suspeito integrou o alinhamento, e mesmo assim foi realizado o alerta
de não obrigatoriedade de sua presença — o percentual de reconhecimentos errados caiu para 13% [14].

A forma como o procedimento é concretizado interfere fortemente no seu resultado final, por isso
“elementar que a confiabilidade do reconhecimento também deve considerar a pressão policial ou
judicial (até mesmo manipulação) e a inconsciente necessidade das pessoas de corresponder à
expectativa criada” [15].

Ademais, tirar da vítima a responsabilidade de necessariamente apontar o autor do crime é uma forma de
resguardar sua dignidade no processo penal, evitando sua famigerada sobrevitimização.

As pesquisas científicas evidenciam que o resultado de um reconhecimento concretizado na modalidade 
show-up é maculado, em razão do nítido sugestionamento [16]. Acrescenta-se que essa prática é
expressamente vedada, nos termos do artigo 4º da Resolução nº 484/2022 do CNJ.

Infelizmente muitas dessas lições científicas, consoante demonstraremos na segunda parte deste artigo,
são relegadas ao ostracismo na práxis penal brasileira.
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